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indicadas no n.º 2, artigo 9.º, do Despacho Normativo n.º 1/2013 de 8 
de janeiro de 2013 alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 
9 de junho de 2017;

d) Entregar, até 31 de julho de 2018, o relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante sobre a execução técnica e finan-
ceira do contrato -programa;

e) Apresentar os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
em nome do 2.º Outorgante, comprovativos da efetiva realização da 
despesa sempre que solicitados, de acordo com o Despacho Norma-
tivo n.º 1/2013 de 27 de 8 de janeiro de 2013, alterado pelo Despacho 
Normativo n.º 4/2017, de 9 de junho de 2017 e proceder aos registos 
contabilísticos adequados;

f) Criar uma subconta de proveitos específica para proceder ao registo 
contabilístico das verbas de receitas públicas recebidas no âmbito da com-
participação objeto do presente contrato -programa, utilizando a rubrica 
apropriada do regime da normalização contabilística para as entidades do 
setor não lucrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36 -A/2011, de 9 de março;

g) De acordo com o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para a exe-
cução do programa de encargos com a deslocação, por via aérea, entre 
o território continental e as Regiões Autónomas objeto do presente con-
trato, não podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam 
os da execução deste programa, de modo a assegurar -se o acompanha-
mento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento, por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Obrigações contratuais constantes no presente ou em outros 
contratos -programa celebrados com o 1.º Outorgante;

b) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e/ou e) 
da cláusula 6.ª, por razões não fundamentadas, e de qualquer obrigação 
decorrente das normas legais em vigor, concede ao 1.º Outorgante o 
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias 
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa de desenvolvimento desportivo.

3 — Sem prejuízo do estabelecido na cláusula 4.ª supra, caso a to-
talidade da comparticipação financeira concedida pelo 1.º Outorgante 
não tenha sido aplicada na execução do programa de desenvolvimento 
desportivo o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto, nos ter-
mos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, por livre 
acordo das partes ou por alteração da regulamentação que o enquadra.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, este contrato -programa será publicado na 2.ª série do Diário 
da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
serão submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 27 de fevereiro de 2018, em dois exemplares 

de igual valor.
27 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação de Andebol de Portugal, Luís 
Miguel Morgado Laranjeiro.

311170097 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Federação Portuguesa de Basquetebol

Contrato n.º 144/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/64/DDF/2018

Encargos com a deslocação, por via aérea,
entre o território continental

e as Regiões Autónomas, relativos à época 2017/2018
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Basquetebol, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 39/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro com sede na(o) Rua 
da Madalena, 179, 2.º, 1149 -033 Lisboa, NIPC 501240802, aqui repre-
sentada por Manuel Francisco Fernandes, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

De acordo com os artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 
de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto) no que se 
refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo, com o regime 
dos contratos -programa de desenvolvimento desportivo previsto no 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, em conjugação com o dis-
posto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro 
e com o Despacho Normativo n.º 1/2013 de 27 de dezembro de 2012, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 5, de 8 de janeiro de 
2013, alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 23 de maio 
de 2017, do Secretário de Estado do Desporto e Juventude publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 112, de 9 de junho de 2017, é 
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celebrado um contrato -programa de desenvolvimento desportivo que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina a comparticipar o programa de 
encargos com a deslocação, por via aérea, entre o território continental e 
as Regiões Autónomas, abrangendo a deslocação das equipas desportivas 
de clubes do continente que disputem quadros competitivos nacionais 
e, bem assim, de juízes ou árbitros e praticantes desportivos oriundos 
das Regiões Autónomas para participação nos trabalhos das seleções 
nacionais, que o 2.º Outorgante se propõe levar a efeito no decurso da 
época 2017/2018.

2 — As normas para efeitos de comparticipação financeira são as 
fixadas pelo Despacho Normativo n.º 1/2013 de 8 de janeiro de 2013, 
alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 9 de junho de 2017.

3 — Nos termos do artigo 3.º do Despacho Normativo n.º 1/2013 
de 27 de 8 de janeiro de 2013, alterado pelo Despacho Normativo 
n.º 4/2017, de 9 de junho de 2017 as competições alvo de apoio para a 
época 2017/2018 são as seguintes:

a) Campeonato Nacional da Liga Feminina;
b) Campeonato da Liga Portuguesa de Basquetebol;
c) Campeonato da Proliga;
d) Campeonato Nacional da II Divisão Feminina;
e) Campeonato Nacional 1.ª Divisão Masculina;
f) Taça de Portugal Masculina — II Fase.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto da comparticipação tem 
início em 1 de julho de 2017 e termina em 30 de junho de 2018.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para efeitos do apoio público ao programa de encargos com a 
deslocação, por via aérea, entre o território continental e as Regiões Au-
tónomas, nos termos do referido na cláusula 1.ª, para a época 2016/2017, 
é até ao montante de 440.000,00 €, de acordo com as normas constantes 
no Despacho Normativo n.º 1/2013 de 8 de janeiro de 2013, alterado 
pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 9 de junho de 2017, que re-
gulamenta este programa.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.ª será disponibilizada 
da seguinte forma:

a) 80 % do valor contratual, correspondente a 352.000,00 €, será dis-
ponibilizado em pagamentos mensais, no ano de 2017, correspondente a 
132.000,00 € até 15 dias após a entrada em vigor do contrato programa 
e 44.000,00 € em cada um dos meses de fevereiro até junho;

b) Após a entrega do relatório final previsto na alínea d), da cláu-
sula 6.ª, é determinado e disponibilizado o valor final da comparticipação 
financeira nos termos da cláusula 5.ª

2 — A não entrega do relatório mensal indicado na alínea c) da cláu-
sula 6.ª na data prevista, determina a suspensão do pagamento por parte 
do 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante até que esta cumpra o estipulado.

Cláusula 5.ª
Revisão da comparticipação financeira

A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª é aumentada ou 
reduzida de acordo com os valores reais da despesa apresentada pelo 
2.º Outorgante no decorrer da época e mediante a aplicação das normas 
constantes no Despacho Normativo n.º 1/2013 de 8 de janeiro de 2013, 
alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 9 de junho de 2017.

Cláusula 6.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Executar o programa de desenvolvimento desportivo de forma 

a cumprir o quadro competitivo, bem como assegurar a preparação e 

participação das seleções nacionais no respeito do princípio da coesão 
e continuidade territorial;

b) Prestar todas as informações relativas ao acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas para o fim objeto do presente contrato-
-programa, nos termos do disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro;

c) Apresentar até o dia 20 de cada mês um relatório, em modelo pró-
prio definido pelo 1.º Outorgante, sobre a execução técnica e financeira 
do contrato -programa no mês anterior ao da apresentação, para efeitos 
de validação e eventual preparação de revisão contratual, que deve 
ser acompanhado da indicação de qualquer alteração às informações 
indicadas no n.º 2, artigo 9.º, do Despacho Normativo n.º 1/2013 de 8 
de janeiro de 2013, alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, de 
9 de junho de 2017;

d) Entregar, até 31 de julho de 2018, o relatório final, em modelo 
próprio definido pelo 1.º Outorgante sobre a execução técnica e finan-
ceira do contrato -programa;

e) Apresentar os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, em 
nome do 2.º Outorgante, comprovativos da efetiva realização da despesa 
sempre que solicitados, de acordo com o Despacho Normativo n.º 1/2013 
de 8 de janeiro de 2013, alterado pelo Despacho Normativo n.º 4/2017, 
de 9 de junho de 2017, e proceder aos registos contabilísticos adequados;

f) Criar uma subconta de proveitos específica para proceder ao registo 
contabilístico das verbas de receitas públicas recebidas no âmbito da 
comparticipação objeto do presente contrato -programa, utilizando a 
rubrica apropriada do regime da normalização contabilística para as en-
tidades do setor não lucrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36 -A/2011, 
de 9 de março;

g) De acordo com o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para a exe-
cução do programa de encargos com a deslocação, por via aérea, entre 
o território continental e as Regiões Autónomas objeto do presente con-
trato, não podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam 
os da execução deste programa, de modo a assegurar -se o acompanha-
mento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento, por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Obrigações contratuais constantes no presente ou em outros 
contratos -programa celebrados com o 1.º Outorgante;

b) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e/ou e) 
da cláusula 6.ª, por razões não fundamentadas, e de qualquer obrigação 
decorrente das normas legais em vigor, concede ao 1.º Outorgante o 
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias 
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa de desenvolvimento desportivo.

3 — Sem prejuízo do estabelecido na cláusula 4.ª supra, caso a to-
talidade da comparticipação financeira concedida pelo 1.º Outorgante 
não tenha sido aplicada na execução do programa de desenvolvimento 
desportivo o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 8.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.
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Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto, nos ter-
mos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, por livre 
acordo das partes ou por alteração da regulamentação que o enquadra.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o presente 
contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos de interesse 
público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do programa despor-
tivo anexo ao presente contrato -programa e do qual faz parte integrante.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, este contrato -programa será publicado na 2.ª série do Diário 
da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
serão submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 27 de fevereiro de 2018, em dois exemplares 

de igual valor.
27 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Basquetebol, 
Manuel Francisco Fernandes.

311170104 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Declaração de Retificação n.º 192/2018
Por ter saído com inexatidão a Deliberação (extrato) n.º 239/2018, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro 
de 2018, procede -se à respetiva retificação:

Onde se lê:

«Nota Curricular

Telma Sofia Monteiro Serra, nascida a 13 de outubro de 1979. 
Licenciada em Gestão Financeira, pela Universidade do Algarve 
Técnica de Oficial de contas, n.º 62454.

Desempenha funções no Centro de Emprego e Formação Profissio-
nal do Barlavento, no Núcleo de Gestão Administrativa e Financeira, 
desde 1 de maio de 2013. Foi Professora do Grupo 430 ‘Economia 
e Contabilidade’.

Ingressou no Município de Faro em 2001, onde trabalhou sempre 
nas áreas Administrativa e financeira, assumindo a responsabilidade 
designadamente, dos processos de contratação Pública e de aquisição 
de bens e serviços, aprovisionamento, contratos e gestão de Recursos 
humanos. Em outubro de 2010, ingressou no Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio, EPE, em regime de mobilidade na área Admi-
nistrativa e Financeira para o desempenho das mesmas funções.»

deve ler -se:

«Nota Curricular
Telma Sofia Monteiro Serra, nascida a 13 de outubro de 1979, licen-

ciada em Gestão Financeira pela Escola Superior de Gestão, Hotelaria 
e Turismo, da Universidade do Algarve, em 2001. É Técnica Oficial 
de Contas, inscrita na Ordem dos Contabilistas Certificados.

Desde 2013 que desempenha funções de Técnica Superior no Nú-
cleo de Gestão Administrativa e Financeira do Centro de Emprego e 
Formação Profissional do Barlavento do IEFP, IP.

Entre 2010 e 2013, na categoria de Técnica Superior, e em regime 
de mobilidade, desempenhou funções de coordenação da equipa de 
Compras do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, EPE.

Entre 2001 e 2010, desempenhou funções de Técnica Superior na 
Divisão de Património e Aprovisionamento na Câmara Municipal de 
Faro, tendo sido responsável pela elaboração de diversos procedimen-
tos de aquisição de bens e serviços; Controlo de contratos; Apoio na 
gestão da carteira de seguros do Município.

Em 2000 e 2001 estagiou na Direção Regional do Algarve dos 
CTT — Correios de Portugal, S. A., na área de Planeamento e Re-
cursos Humanos.»
2018 -02 -28. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 

Ana Paula Gonçalves Antunes.
311166785 

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Deliberação n.º 305/2018
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 173/2014, de 19 de novembro, e 206/2015, de 23 de setembro, e 
nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, o Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), atenta a organização interna prevista na Por-
taria n.º 155/2012, de 22 de maio, e nas Deliberações n.º 800/2012, de 
25 de maio de 2012 (Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 15 de 
junho de 2012), n.º 20/2014, de 5 de dezembro de 2013 (Diário da 
República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2014), n.º 2064/2014, de 
16 de outubro de 2014 (Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 12 de 
novembro de 2014) n.º 79/2015, de 18 de dezembro de 2014 (Diário da 
República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2015), n.º 1484/2015, 
de 11 de junho de 2015 (Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 
27 de julho de 2015), n.º 797/2016, de 14 de abril de 2016 (Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2016), e n.º 152/2017, de 
2 de fevereiro de 2017 (Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 2 de 
março de 2017), bem como a subdelegação de competências conferida 
pelo Despacho n.º 1458/2018 (Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 
9 de março de 2018), delibera proceder à delegação ou subdelegação de 
competências, nos seguintes termos:

1 — No Presidente do Conselho Diretivo, José Carlos Ferreira Caiado, 
são delegadas ou subdelegadas, com a faculdade de subdelegar, as 
competências:

a) Conferidas por lei, pelos Estatutos da ACSS, I. P., aprovados pela 
Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, e pelos respetivos instrumentos 
de criação, bem como as competências subdelegadas no Conselho Di-
retivo da ACSS, I. P., relativamente à esfera de intervenção dos seguin-
tes departamentos, unidades, áreas de projeto, comissões e conselhos 
consultivos:

i) Departamento de Gestão e Administração Geral;
ii) Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde, na vertente de Unidade de Instalações e Equipamentos de Saúde 
(alíneas p) a z) e bb) a ee) do artigo 5.º, da Portaria n.º 155/2012, de 
22 de maio);

iii) Gabinete de Auditoria Interna;
iv) Unidade de Acompanhamento dos Hospitais;


